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Anexos

Anexo 1: ATA DA CORREIÇÃO
ORDINÁRIA REALIZADA NA 16ª VT
GOIÂNIA

SUPRIDO JOÃO PAULO BRAZIL SILVA

CARGO OU FUNÇÃO Diretor de Secretaria

LOTAÇÃO Vara do Trabalho de Inhumas

MODALIDADE DE CONCESSÃO Cartão de Pagamento do Governo Federal

VALOR DA CONCESSÃO

Fatura 640,00

Saque 300,00

Obrigações patronais 60,00

Total 1.000,00

PERÍODO DE APLICAÇÃO
Início Data da liberação do recurso

Fim 22/11/2021

PERÍODO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
Início Data da liberação do recurso

Fim 17/12/2021

JUSTIFICATIVA PARA SAQUE
A autorização de valor para saque justifica-se em razão de serviços de manutenção/conservação
serem realizados, em muitos casos, somente por pessoas físicas não afiliadas à rede BB Cartões,
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Publique-se no DEJT. 
Álvaro Celso Bonfim Resende 
Diretor-Geral e Ordenador de Despesas 
(Assinado e datado eletronicamente) 
Goiânia, 24 de agosto de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
 
 
 

DESPACHO
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL DOS ANOS 2010, 2011 E 2012 
Processo Administrativo nº: 8.111/2021 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
Assunto: Homologação da Avaliação de Desempenho Funcional, bem como concessão de promoção e progressões funcionais à servidora
passível de desenvolvimento na carreira, MARIA NATÁLIA CORREA PEREIRA FAUSTINO conforme planilha a seguir: 
Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL)
 
 
 

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1114/2021 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando
o constante na PCD nº 8653/2021,  
R E S O L V E  
Autorizar o pagamento de 1.5 diária de viagem, referente ao período de 31/08 a 01/09/2021, ao servidor SÉRGIO DIAS MARQUES, à disposição
deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, tendo em vista seu deslocamento das cidades de Goiânia-GO à Catalão-GO. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir veículo oficial para os servidores Auro Henrique Sandes Rocha e Rogério Neves Siqueira, que
fiscalizarão a execução do sistema fotovoltaico nas Varas do Trabalho de Caldas Novas e Catalão, conforme P.A nº 8620/2021. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de agosto de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1115/2021 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando
o constante na PCD 8621/2021,  
R E S O L V E  
Autorizar o pagamento de 1.5 diária de viagem, referente ao período de 31/08/2021 a 01/09/2021, ao servidor AURO HENRIQUE SANDES
ROCHA, CHEFE DE SEÇÃO no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para viajar de Goiânia-GO a Catalão-GO. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Fiscalizar a execução do sistema fotovoltaico das Varas do Trabalho de Catalão-GO e Caldas Novas-GO, conforme
PA nº 8620/2021. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de agosto de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 

3294/2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 2
Data da Disponibilização: Terça-feira, 24 de Agosto de 2021

devendo o suprido justificar cada gasto realizado.

Anexos

Anexo 2: AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
FUNCIONAL DOS ANOS 2010, 2011 E
2012
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1116/2021 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando
o constante na PCD 8622/2021,  
R E S O L V E  
Autorizar o pagamento de 1.5 diária de viagem, referente ao período de 31/08/2021 a 01/09/2021, ao servidor ROGÉRIO NEVES SIQUEIRA,
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para viajar de Goiânia-GO a Catalão-GO. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Fiscalizar a execução do sistema fotovoltaico nas Varas do Trabalho de Caldas Novas e Catalão, conforme PA nº
8620/2021. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de agosto de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1113/2021 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 6075/2021, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando à contratação de pessoa jurídica para confecção de projeto e montagem de
estúdio de TV para gravação do programa quinzenal de televisão Hora Extra, veiculado na TV Justiça, Fonte TV, TV UFG, TV Assembleia, bem
como disponibilizado nas redes sociais do Tribunal, composta pelos seguintes membros: 
I – Integrante Demandante (técnico): LÍDIA BARROS NERCESSIAN (titular); e MAURÍCIO ALVES PIMENTEL (suplente); 
II – Integrante Administrativo: REGINA CÉLIA DE MEDEIROS (titular) e VALÉRIA CRISTINA BARCELOS (suplente).  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
Diretor-Geral 
Goiânia, 23 de agosto de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 102/2021 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 102/2021 
Dispõe sobre as normas referentes ao Programa de Gestão Documental no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
 CERTIFICO que o Pleno do egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária virtual realizada de 17 a 20
de agosto de 2021, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Daniel Viana Júnior (Presidente do Tribunal), com a participação dos
Excelentíssimos Desembargadores Geraldo Rodrigues do Nascimento (Vice-Presidente e Corregedor), Platon Teixeira de Azevedo Filho, Elvecio
Moura dos Santos, Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo, Paulo Pimenta, Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis
Peixoto e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do Excelentíssimo Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, Tiago
Ranieri de Oliveira, consignadas as ausências das Excelentíssimas Desembargadoras Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, em gozo de
férias, e Silene Aparecida Coelho, em virtude de licença à saúde, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo SisDoc nº 9563/2021 -
MA-92/2021 (PJe - PA 0010634-97.2021.5.18.0000), 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 5º, XIV e XXXIII, garante o acesso à informação como direito fundamental, seja de interesse
particular ou de interesse geral ou coletivo; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal determina que o Estado deve garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às
fontes da cultura nacional, assim como a defesa e valorização do Patrimônio Cultural brasileiro (art. 215); 
CONSIDERANDO que os acervos documentais do Poder Judiciário constituem Patrimônio Cultural e histórico, que devem ser preservados em
conformidade com o art. 216, § 1º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que cabe à administração pública a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a
quantos dela necessitem, nos termos do art. 216, § 2º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.159/91, que estabelece a política nacional de arquivos públicos e privados, determina ser dever do Poder Público
promover a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos como instrumento de apoio à administração, à cultura e ao
desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação; 
CONSIDERANDO que o art. 20 da mencionada Lei nº 8.159/91 define a competência e o dever inerente dos órgãos do Poder Judiciário Federal
de proceder à gestão de documentos produzidos em razão do exercício de suas funções, tramitados em juízo e oriundos de cartórios e
secretarias, bem como de preservar os documentos, de modo a facultar aos interessados o seu acesso; 
CONSIDERANDO que o art. 62 da Lei nº 9.605/98 tipifica a destruição de arquivos como crime contra o Patrimônio Cultural; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 11.419/2006, sobre a geração, a tramitação, o acesso e a guarda de processos judiciais e documentos em
meio eletrônico; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527/2011 estabelece a obrigação de o Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada,
mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
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CONSIDERANDO o contido na Lei nº 12.682/2012, que disciplina a elaboração e o arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos, com
a alteração imposta pela Lei nº 13.874/2019; 
CONSIDERANDO a Resolução n. 235, de 22 de fevereiro de 2019, do CSJT, que regulamenta a aplicação dos instrumentos de gestão
documental e a destinação final de documentos arquivados no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a autenticidade, a integridade, a segurança, a preservação e o acesso em longo prazo dos
documentos e processos em face das ameaças de degradação física e de rápida obsolescência tecnológica de hardware, software e formatos; 
CONSIDERANDO a existência de modelos nacionais e internacionais para sistemas abertos de arquivamento de informações; 
CONSIDERANDO a necessidade de implementação de repositórios arquivísticos digitais confiáveis – RDC-Arq nos órgãos do Poder Judiciário, em
atendimento ao disposto nas normativas do Conselho Nacional de Arquivos – Conarq e em normas internacionais; 
CONSIDERANDO que a Resolução nº 324/2020 do CNJ institui diretrizes e normas de Gestão de Memória e de Gestão Documental e dispõe
sobre o Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário – Proname; 
CONSIDERANDO que o art. 41 da Resolução nº 324/2020 do CNJ determina que os tribunais terão o prazo de doze meses para elaboração ou
adaptação de Programa de Gestão Documental e de Gestão de Memória e aprovação de seus instrumentos, com observância dos princípios e das
diretrizes do Proname; 
RESOLVE, por unanimidade: 
 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Instituir diretrizes e normas que tornem efetivo o Programa de Gestão Documental no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região. 
Art. 2º O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região deve observar as normas de Gestão Documental definidas no Programa Nacional de
Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário - Proname, o qual é regido pelos seguintes princípios e diretrizes: 
I- garantia de acesso a informações necessárias ao exercício de direitos; 
II- promoção da cidadania por meio do pleno acesso ao patrimônio arquivístico, bibliográfico, museográfico, histórico e cultural gerido e custodiado
pelo Poder Judiciário; 
III- produção da narrativa acerca da história do Poder Judiciário e a consequente difusão e consolidação da imagem institucional; 
IV- intercâmbio e interlocução com instituições culturais e protetoras do Patrimônio Histórico e Cultural e da área da Ciência da Informação; 
V- interface multidisciplinar e convergência dos saberes ligados às áreas da memória, da história e do patrimônio com aquelas da museologia, da
arquivologia, do direito, da gestão cultural, da comunicação social e da tecnologia da informação; 
VI- guarda de documentos ou informações necessários à extração de certidões acerca do julgado, na hipótese de eliminação de autos; 
VII- manutenção dos documentos em ambiente físico ou eletrônico seguro e a implementação de estratégias de preservação desses documentos
desde sua produção e durante o período de guarda definido; 
VIII- classificação, avaliação e descrição documental mediante a utilização de normas, planos de classificação e tabelas de temporalidade
documental padronizadas, visando preservar as informações indispensáveis à administração das instituições, à memória nacional e à garantia dos
direitos individuais; 
IX- manutenção da cadeia de custódia ininterrupta, visando garantir os requisitos arquivísticos e a presunção de autenticidade de documentos e
processos administrativos e judiciais digitais; 
X- padronização das espécies, tipos, classes, assuntos e registros de movimentação de documentos e processos; 
XI- adoção de critérios de transferência e de recolhimento dos documentos e processos das unidades administrativas e judiciais para a unidade de
gestão documental; 
XII- garantia de fidedignidade, integridade e presunção de autenticidade no caso de reprodução ou reformatação de documentos arquivísticos
físicos e digitais; 
XIII- capacitação e orientação de magistrados(as) e de servidores(as) dos órgãos do Poder Judiciário sobre os fundamentos e instrumentos do
Proname; 
XIV- adoção do Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos – MoReq-Jus; 
XV- constituição de unidades de Gestão Documental e de Gestão de Memória, assim como de Comissões Permanentes de Avaliação Documental
– CPADs; e 
XVI- fomento às atividades de preservação, pesquisa e divulgação da história do Poder Judiciário e da história nacional ou regional por meio de
criação de Museus, Memoriais, Espaços de Memória ou afins, assim como de divulgação do patrimônio contido nos Arquivos judiciais. 
Art. 3º Para os efeitos desta Resolução, considera-se:  
I- Documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 
II- Documento digital: documento codificado em dígitos binários, gerado, tramitado e armazenado em sistema computacional; 
III- Documento digitalizado: documento submetido ao processo de conversão para o formato digital, por meio de dispositivo apropriado; 
IV- Documento eletrônico: informação registrada e codificada em forma analítica ou em dígitos binários, acessível e interpretável por meio de um
equipamento eletrônico; 
V- Documento sigiloso: aquele que, pela natureza de seu conteúdo informativo, determina medidas especiais de proteção quanto a sua guarda e
acesso ao público; 
VI- Atividade-fim: prestação jurisdicional de competência da Justiça do Trabalho, bem como serviços de administração judiciária diretamente
relacionados; 
VII- Atividade-meio: aparato administrativo necessário ao funcionamento da Justiça do Trabalho, com vistas a dar suporte à consecução das
atividades-fim; 
VIII- Tabela de temporalidade: instrumento de destinação, aprovado por autoridade competente, que determina prazos e condições de guarda de
documentos, tendo em vista os procedimentos de transferência, recolhimento e eliminação; 
IX- Avaliação de documentos: processo de análise de documentos arquivados que examina os prazos de guarda e estabelece sua destinação, de
acordo com a sua importância; 
X- Preservação seletiva: critério adotado para definir o universo de documentos que serão utilizados para a extração da amostra representativa; 
XI- Transferência: passagem de documento ou processo do arquivo corrente para o arquivo intermediário; 
XII- Recolhimento: passagem de documento ou processo do arquivo intermediário para o arquivo permanente; 
XIII- Eliminação: descarte de documentos ou processos que, na avaliação e seleção, não foram considerados como de guarda permanente; 
XIV- Amostra representativa: formada por autos judiciais findos que, embora elimináveis, serão preservados permanentemente, para retratar o
funcionamento e a trajetória da instituição; 
XV- CPAD: Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, com composição multidisciplinar, responsável pela orientação e realização do
processo de análise, avaliação e destinação da documentação produzida na instituição; 
XVI- Lista de verificação para baixa definitiva de autos: lista de checagem final dos processos arquivados definitivamente para envio ao Setor de
Arquivo; 
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XVII- Corte cronológico: formada por autos judiciais findos que, embora elimináveis, serão preservados permanentemente, para retratar o
funcionamento e a trajetória da Instituição; 
XVIII- Fundo arquivístico: conjunto de peças de qualquer natureza que entidades administrativas, pessoas físicas ou jurídicas reuniram automática
e organicamente, em razão de suas funções ou atividades; 
XIX- Séries documentais: documentos ordenados de acordo com o quadro de arranjos ou conservados como uma unidade por guardarem relação
com os mesmos órgãos, funções ou tipo documental; 
XX- Processos de guarda permanente: todos os processos que não possam ser eliminados à vista da Tabela de Temporalidade aplicável e de
outros atos normativos pertinentes ao tema; 
XXI- Processos de valor histórico: todos os processos de guarda permanente que tenham valor de conteúdo para fins de pesquisa e estudos. 
 
CAPÍTULO II 
DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DOCUMENTAL – CPAD 
Art. 4º A Comissão Permanente de Avaliação Documental - CPAD, no âmbito deste Tribunal Regional do Trabalho, será composta pelos seguintes
membros:  
I- Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, que a presidirá; 
II- 1 (um(a)) Juiz(íza) Titular de Vara do Trabalho, indicado(a) pelo(a) Presidente do Tribunal; 
III- Diretor(a)-Geral; 
IV- Secretário(a)-Geral Judiciário; 
V- Secretário(a) da Corregedoria Regional; 
VI- 1 (um(a)) Servidor(a) indicado(a) pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação;  
VII- Chefe do Núcleo da Gestão da Informação e do Conhecimento;  
VIII- Chefe da Gerência de Gestão Documental; 
IX- Chefe do Centro de Memória. 
§ 1º É facultado, ainda, quando necessário, o convite a arquivista, historiador(a) ou qualquer outro(a) especialista de área afim para integrar a
comissão de que trata o caput.  
§ 2º A Comissão Permanente de Avaliação Documental será secretariada por servidor(a) pertencente ao Núcleo da Gestão da Informação e do
Conhecimento (NUGIC). 
§ 3º A Comissão Permanente de Avaliação Documental reunir-se-á, anualmente, ou, de forma extraordinária, sempre que necessário ou
conveniente.  
§ 4º As deliberações da Comissão Permanente de Avaliação Documental serão tomadas mediante votação, cabendo ao(à) Presidente, se
necessário, o voto de desempate. 
§ 5º As reuniões da Comissão Permanente de Avaliação Documental serão registradas em atas, logo após sua lavratura. 
Art. 5º À Comissão Permanente de Avaliação Documental do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região compete: 
I- propor instrumentos arquivísticos de classificação, temporalidade e destinação de documentos e submetê-los à aprovação da autoridade
competente; 
II- orientar as unidades judiciárias e administrativas a realizar o processo de análise e avaliação da documentação produzida e acumulada no seu
âmbito de atuação; 
III- identificar, definir e zelar pela aplicação dos critérios de valor secundário dos documentos e processos; 
IV- analisar os editais de eliminação de documentos e processos da instituição e aprová-los; e 
V- realizar estudos e encaminhar propostas ao Comitê do Proname sobre questões relativas à Gestão Documental e à Gestão de Memória 
 
CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DA GESTÃO DOCUMENTAL 
Art. 6º A Gestão Documental compreende o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, à tramitação, ao uso, à
avaliação e ao arquivamento de documentos e processos recebidos e tramitados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no exercício
das suas atividades, inclusive administrativas, independentemente do suporte de registro da informação, com base nos seguintes instrumentos: 
I- os sistemas informatizados de gestão de documentos e processos administrativos e judiciais, bem como os metadados desses sistemas,
essenciais à identificação do documento institucional de modo inequívoco em sua relação com os outros documentos; 
II- o Plano de Classificação (Tabelas Processuais Unificadas) e a Tabela de Temporalidade dos Processos Judiciais do Poder Judiciário; 
III- o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade dos Documentos da Administração do Poder Judiciário; 
IV- a Listagem de Verificação para Baixa Definitiva de Autos (Anexo VI); 
V- a Listagem de Verificação para Eliminação de Autos Findos (Anexo VII); 
VI- o Fluxograma de Avaliação, Seleção e Destinação de Autos Findos (Anexo IX); 
VII- o Plano para Amostra Estatística Representativa; 
VIII- Manual de Gestão Documental do Poder Judiciário; e  
IX- Manual de Gestão de Memória do Poder Judiciário. 
Parágrafo único. Os instrumentos indicados neste artigo são elaborados pelas instâncias superiores que deliberam sobre o Programa Nacional de
Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário - PRONAME, cabendo a este Regional conferir aplicabilidade a suas orientações, bem como
disponibilização em seu sitio eletrônico. 
Art. 7º A  Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) contribuirá com o desenvolvimento e a implementação de mecanismos
técnicos e operacionais que se fizerem necessários à efetividade do Programa de Gestão Documental. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS DE GESTÃO DE DOCUMENTOS 
Art. 8º O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região deverá estabelecer e publicar em seu sítio eletrônico políticas de gestão documental
baseadas nos princípios da legalidade, transparência, proteção de dados e eficiência. 
Parágrafo único. Entende-se por política de gestão documental a definição de diretrizes para a gestão de documentos arquivísticos, abrangendo
desde a produção até a destinação final, seja a preservação por meio de guarda permanente, seja a eliminação depois de sua avaliação. 
Art. 9º Os documentos do Poder Judiciário são classificados como correntes, intermediários ou permanentes. 
I- Documentos correntes são aqueles em tramitação ou que, mesmo sem movimentação, sejam objeto de consultas frequentes. 
II- Documentos intermediários são aqueles que, por conservarem ainda algum interesse jurisdicional ou administrativo, mesmo não sendo de uso
corrente pelas áreas emitentes, aguardam avaliação para recolhimento para guarda permanente ou eliminação. 
III- Documentos permanentes são aqueles de valor histórico, probatório ou informativo, que devem ser definitivamente preservados no suporte
original de criação. 
Art. 10. Faculta-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região estabelecer convênios com órgãos ou entidades de caráter histórico, cultural,
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social e universitário para auxílio nas atividades de gestão documental, sob coordenação e supervisão da CPAD e do Núcleo da Gestão da
Informação e do Conhecimento (NUGIC). 
§ 1º Os convênios de que se trata o caput terão por objeto o tratamento, a disponibilização de acesso, a descrição do acervo e a difusão da
informação contida na documentação judicial, sendo vedada a transferência das funções inerentes à gestão e à avaliação documental. 
§ 2º O tratamento, a descrição e a divulgação do acervo deverão atender aos critérios de respeito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem
das pessoas, assim como às liberdades e às garantias individuais. 
§ 3º É vedada a transferência da guarda permanente da documentação, admitindo-se apenas a custódia temporária de documentos para
atendimento do objeto do convênio, pelo prazo máximo de cinco anos. 
§ 4º Findo o prazo máximo previsto no §3º deste artigo, a documentação em cedência deverá ser devolvida ao Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região, que concluirá sua destinação, salvo se houver novo convênio. 
 
SEÇÃO I 
DA CLASSIFICAÇÃO, GUARDA E TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS 
 
Art.11. Documentos correntes ou intermediários serão classificados e mantidos nas unidades que os produziram ou onde foram originalmente
recebidos, salvo na hipótese descrita no § 1º deste artigo. 
§ 1º Os documentos, processos administrativos e judiciais físicos das Varas do Trabalho de Goiânia ao passarem para a fase intermediária, serão
transferidos à Gerência de Gestão Documental. 
§ 2º No Interior, os documentos judiciais intermediários permanecerão na própria Vara do Trabalho ou no Foro Trabalhista, onde houver. 
§ 3º A transferência de documentos à fase intermediária será precedida dos seguintes atos:  
I- classificação dos documentos judiciais e administrativos; 
II- análise da Lista de Verificação para Baixa Definitiva de Autos; e 
III- lançamento da baixa definitiva nos processos judiciais e de sua remessa ao arquivo. 
§ 4º Lançada a baixa definitiva nos processos judiciais nos moldes do § 3º, fica dispensada a reavaliação dos autos para verificação de
pendências. 
§ 5º Documentos físicos, exceto processos, enviados à Gerência de Gestão Documental serão armazenados em envelopes, contendo a
identificação de origem, data, tipo de documento e tipo de arquivamento; 
Art.12. Processos findos serão transferidos ao arquivo intermediário se não dependerem de diligência do juízo processante, da secretaria da
unidade em que iniciada a tramitação ou de terceiros designados para atuar na lide ou alcançados pela decisão, conforme Lista de Verificação
para Baixa Definitiva de Autos (Anexo VI). 
Parágrafo único. Transferidos à fase intermediária, nova tramitação dos autos de processo para prática de atos meramente ordinatórios não fará
com que seja reiniciada a contagem do prazo de guarda pertinente a tal fase. 
Art.13. Os documentos sigilosos, assim definidos por lei ou por ato de autoridade administrativa ou judiciária competente, serão marcados com
carimbo próprio ou registro eletrônico, conforme o caso, e ficarão sujeitos à guarda confidencial pelo prazo legal, sendo vedado o acesso público. 
Art.14. A retirada de autos de processos físicos nas fases intermediária ou permanente será permitida, mediante carga, obedecida a legislação
aplicável. 
 
SEÇÃO II 
DA AVALIAÇÃO E DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
Art.15. A avaliação é entendida como a análise dos documentos e processos judiciais e administrativos, desde sua produção, com a finalidade de
estabelecer os prazos de guarda e destinação final, sob orientação da CPAD e da Gerência de Gestão Documental, de acordo com a atribuição de
valores primários e secundários. 
§ 1º Valor primário é aquele relacionado à significância jurídica, administrativa ou financeira atribuída em função do interesse para as partes
litigantes ou para o respectivo tribunal que os autos ou documentos tenham. 
§ 2º Valor secundário é aquele atribuído aos documentos e autos judiciais ou administrativos, em função do interesse que possam ter para a
sociedade ou para a instituição, respectivamente, em virtude de suas características históricas ou informativas. 
§ 3º Finda a avaliação e observados os procedimentos estabelecidos nesta Resolução, poderá haver eliminação de documentos destituídos de
valor secundário.  
Art.16. Os processos com decisões transitadas em julgado serão definitivamente arquivados quando não necessitarem de diligência do juízo
processante, da secretaria da unidade judiciária respectiva e de terceiros, conforme a Listagem de Verificação para Baixa Definitiva de Autos. 
Art.17. A guarda e a destinação final de documentos e processos judiciais e administrativos observarão as Tabelas de Temporalidades das áreas
meio e fim dos órgãos do Poder Judiciário. 
§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região deverá adotar como modelo para a área meio o Plano de Classificação e, no mínimo, os
prazos da Tabela de Temporalidade dos Documentos da Administração do Poder Judiciário. 
§ 2º O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região deverá adotar o Código de Classificação e, no mínimo, os prazos da Tabela de
Temporalidade Documental Unificada da Área Fim – TTDU-AF aprovada pelo CNJ e disponibilizados nos Sistemas de Gestão de Tabelas
Processuais Unificadas. 
Art.18. A eliminação dos processos com decisões transitadas em julgado deverá ser precedida do registro de dados e das informações
processuais no sistema processual e do atendimento às exigências da Listagem de Verificação para Eliminação de Autos Findos, de forma que, a
qualquer tempo, seja possível a expedição de certidões sobre o processo, observando-se as regras no Manual de Gestão Documental do Poder
Judiciário. 
Art.19. A temporalidade mínima e a destinação dos processos judiciais com trânsito em julgado serão registradas no Sistema Gestor de Tabelas
Processuais Unificadas do CNJ. 
§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região poderá estabelecer prazos de guarda dos documentos e processos superiores à
temporalidade registrada no Sistema Gestor de Tabelas Processuais do CNJ, de forma a adequá-los às peculiaridades regionais. 
§ 2º Vencido o prazo de guarda, a destinação de cada documento ou processo poderá ser alterada pela CPAD, mediante justificativa, quer para
majorar referido prazo de guarda, quer para torná-la permanente. 
Art.20. Os recursos com autos apartados, os embargos à execução e outros processos dependentes do principal deverão ser remetidos para a
unidade de origem, para avaliação conjunta. 
Art.21. As ações rescisórias terão a mesma destinação final atribuída ao feito que lhe deu origem, cuja destinação será suspensa até o respectivo
trânsito em julgado. 
Art.22. Os agravos de instrumentos e incidentes processuais autuados em apartado poderão ser eliminados, independentemente do processo
principal, depois do traslado das peças originais não existentes nesse, não havendo necessidade de publicação de edital. 
Art.23. Nos casos de eliminação de documentos, observar-se-ão os critérios de sustentabilidade social, ambiental e econômica, por meio da

3294/2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6
Data da Disponibilização: Terça-feira, 24 de Agosto de 2021

Código para aferir autenticidade deste caderno: 170029



reciclagem do material descartado. 
§ 1º A destruição de documentos institucionais realizar-se-á por meio de fragmentação manual ou mecânica, pulverização, desmagnetização ou
reformatação, com garantia de que a descaracterização dos documentos não possa ser revertida. 
§ 2º A eliminação dos documentos deverá ocorrer com supervisão de responsável designado para acompanhar o procedimento. 
Art.24. Os processos que originarem precatórios e requisições de pequeno valor não serão eliminados até que haja decisão judicial extintiva da
obrigação transitada em julgado. 
Art.25. O Núcleo de Gestão da Informação e do Conhecimento (NUGIC): 
I- autuará processos administrativos individuais, visando à formalização dos procedimentos pertinentes à eliminação do acervo documental que
chegou ao fim da fase intermediária, observadas as seguintes diretrizes: 
a) 01 (um) processo para a Gerência de Gestão Documental (GGD) que será responsável pela avaliação dos documentos e processos
administrativos e judiciais das varas do trabalho da capital; 
b) 01 (um) processo para cada uma das Unidades de Gestão e Avaliação Documental do Interior (UGADIs), que serão encaminhados ao Juiz
Titular da Vara ou Juiz Diretor do Foro, nas localidades do interior onde existam mais de uma Vara do Trabalho. 
Art.26. O NUGIC expedirá orientações a serem adotadas pelas unidades organizacionais, e encaminhará a Listagem de Eliminação de
Documentos (Anexo III) à CPAD, para análise e validação do procedimento. 
Art.27. Após a validação pela CPAD a proposta de eliminação será encaminhada ao(à) Presidente do Tribunal que, anuindo, submeterá a matéria
ao Tribunal  Pleno. 
Art.28. A eliminação dos autos de ações judiciais transitadas em julgado, processos e documentos administrativos arquivados no Tribunal será
precedida de publicação do extrato do Edital de Eliminação (Anexo IV) no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT) e de seu inteiro teor na
sua página na rede mundial de computadores. 
§ 1º  Será consignado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após a publicação do edital para o atendimento a solicitações de documentos ou
processos pelas suas partes. 
§ 2º  No prazo compreendido entre a data da publicação do edital e a data prevista para a eliminação, é facultado às partes interessadas, às suas
expensas, formular requerimento à CPAD ou à Gerência de Gestão Documental para obtenção de cópias de peças dos autos judiciais,
desentranhamento de documentos ou expedição de certidões (Anexo VIII). 
§ 3º Não será permitida a carga dos processos incluídos nos editais de eliminação de documentos, no prazo compreendido entre a data da
publicação do edital e a data prevista para a eliminação. 
 
SEÇÃO III 
DOS DOCUMENTOS E PROCESSOS DE GUARDA PERMANENTE 
 
Art.29. Os documentos e processos de guarda permanente constituem patrimônio cultural nacional e compõem o fundo arquivístico histórico do
Poder Judiciário, devendo ser custodiados em locais com condições físicas e ambientais adequadas, preferencialmente no Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região, e disponibilizados para consulta sem colocar em risco sua adequada preservação.  
Parágrafo único. É vedada a eliminação de documentos e processos de guarda permanente, mesmo após microfilmagem, digitalização ou
qualquer outra forma de reprodução ou reformatação. 
Art.30. São de guarda permanente: 
I- o Plano de Classificação (Tabelas Processuais Unificadas) e a Tabela de Temporalidade dos Processos Judiciais do Poder Judiciário; 
II- o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade dos Documentos da Administração do Poder Judiciário; 
III- o inteiro teor de petições iniciais, sentenças, decisões de julgamento parcial de mérito, decisões terminativas, acórdãos e decisões
monocráticas armazenados em base de dados; 
IV- os metadados, assim compreendidos como dados estruturados e codificados, necessários à expedição de certidão sobre o conteúdo da
decisão transitada em julgado; 
V- os atos normativos: ato, regimento, resolução, portaria e outras normas expedidas; 
VI- os atos de ajuste: contrato, convênio e outros acordos em que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região for parte; 
VII- os documentos e processos administrativos e judiciais protocolados ou produzidos em data anterior ao corte cronológico estabelecido pelo
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
VIII- os processos em que forem suscitados Incidente de Uniformização de Jurisprudência, Arguições de Inconstitucionalidade, Assunção de
Competência e aqueles que constituírem precedentes de Súmulas, Recurso Repetitivo e Demandas Repetitivas, o que deverá ser anotado nos
sistemas processuais;  
IX- os documentos e os processos relacionados aos principais eventos históricos do estado e municípios pertencentes à jurisdição do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região; 
X- os documentos e os processos administrativos ou judiciais de valor secundário reconhecido pela CPAD ou a partir de requerimento
fundamentado formulado por magistrado(a) ou entidade de caráter histórico, cultural e universitário; 
XI- os documentos e os processos da amostra estatística representativa do conjunto documental destinado à eliminação; e  
XII- os acervos de processos e documentos gravados pelo programa Memória do Mundo – MOW da UNESCO. 
 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS 
Art. 31. O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região deverá elaborar e publicar sua política de gestão documental de processos e documentos
em meio digital de acordo com a Resolução 324/2020 e normativas do CNJ. 
§ 1º Entende-se por gestão documental de processos e documentos em meio digital o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes
à sua produção, à tramitação, ao uso, à avaliação e ao arquivamento em fases corrente e intermediária, visando ao recolhimento para guarda
permanente ou à eliminação. 
§ 2º Entende-se por documento arquivístico digital aquele produzido ou recebido no curso de uma atividade, como seu instrumento ou resultado,
em suporte digital dotado de organicidade. 
Art. 32. Os sistemas informatizados e todos os sistemas de negócio que produzem documentos arquivísticos no Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região deverão adequar-se às normativas do Conselho Nacional de Arquivos -Conarq e conter módulos de gestão documental que
contemplem, no mínimo, os planos de classificação e tabelas de temporalidades. 
Parágrafo único. A distribuição dos processos obedecerá ao disposto nas normativas do CNJ, observada a obrigatoriedade de classificação do
processo com base nas respectivas Tabelas Processuais Unificadas e automática indicação do prazo de guarda, observando-se, no mínimo, os
prazos previstos na Tabela de Temporalidade Documental Unificada da Área Fim – TTDU-AF. 
Art. 33. Os sistemas informatizados que produzem documentos arquivísticos atenderão requisitos de autenticidade definidos em território nacional
pelos modelos de requisitos para produção e manutenção de documentos arquivísticos digitais autênticos, a exemplo do Modelo de Requisitos
para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Poder Judiciário – Moreq-Jus. 
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Art. 34. Para fins de preservação digital, o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região adotará repositório arquivístico digital confiável (RDC-Arq),
desenvolvido como software livre, gratuito e de código aberto, projetado para manter os dados em padrões de preservação digital e o acesso em
longo prazo. 
 
CAPÍTULO VI 
DA CONVERSÃO DO SUPORTE 
Art. 35. É permitida a conversão do suporte de documentos e processos administrativos e judiciais, cabendo ao  Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região a coordenação, a orientação e a padronização desse trabalho, observado o disposto na Resolução 324/2020 do CNJ e demais
normas. 
Art. 36. As partes e advogados serão intimados, nos termos da lei, para que verifiquem a regularidade da digitalização dos processos convertidos
para o meio eletrônico, constando prazo mínimo de 30 (trinta) dias para alegação de eventual desconformidade com o processo físico. 
Parágrafo único. Os autos físicos digitalizados para tramitação eletrônica não poderão ser objeto de arquivamento definitivo até o trânsito em
julgado. 
 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 37. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. 
Art 38. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução Administrativa nº 32/2014. 
Art. 39. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Publique-se. 
Goiânia, 20 de agosto de 2021. 
(assinado eletronicamente) 
Gustavo da Costa Seixas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
 
 
 

 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 5118/2020 – SISDOC 
Interessado(a): CAROLINE PIRES MACIEL 
Assunto: Auxílio-alimentação para servidor requisitado. 
Decisão: Deferimento a partir de 26 de março de 2020 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 7360/2020 – SISDOC 
Interessado(a): LAIZA EMILIANO GARCIA 
Assunto: Auxílio-alimentação para servidor requisitado. 
Decisão: Deferimento a partir de 29 de maio de 2020 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8707/2020 – SISDOC 
Interessado(a): THIAGO OLIVEIRA BORGES DE MELO 
Assunto: Auxílio-alimentação para servidor requisitado. 
Decisão: Deferimento a partir de 30 de junho de 2020

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 8300/2021 -  SISDOC Elogio Funcional 
Requerente: Mauricio Messias da Silva – usuário externo 
Interessado: CÉSAR AUGUSTO LEMOS  
Motivo: parabenizar pelo bom atendimento desde a Secretaria da Vara do Trabalho da Comarca de São Luís de Montes Belos até as audiências. 
 

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 8275/2021 - SISDOC Elogio Funcional 
Requerente: Zenício Vieira Leite Neto  – usuário externo 
Interessados: André Augusto Cavalcante Gayoso, César Augusto Lemos, Dhiogo Pereira, Tayná Barbosa Soares Borges, Letícia Cavalcante
Gebin Maltez e Noemia Pereira da Silva Teles. 
Motivo: pela atuação excelente nos serviços prestados, pela cordialidade, pontualidade e presteza dos servidores. 
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SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2021 
Registro de preços para eventual aquisição de materiais de expediente e outros para atender as diversas unidades deste Tribunal Regional do
Trabalho, conforme especificações e condições contidas no Edital. 
Data da Sessão: 09/09/2021, às 13:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.gov.br/compras e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3222-5688/5657/5244 
Eduardo Freire Gonçalves 
Pregoeiro
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL


ANO 2021


No dia 12 de agosto de 2021, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Geraldo  Rodrigues  do  Nascimento,  e  o  Diretor  de


Secretaria da Corregedoria Regional,  Marcelo Marques de Matos,  deram início à


correição  ordinária  na  16ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,  por  meio  de


videoconferência, na forma regulamentada pela Portaria TRT 18ª/SCR/Nº 812/2020,


ocasião em que foram atendidos pela Excelentíssima Juíza Titular,  Wanda Lúcia


Ramos da Silva, e pelo Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho.  O exame dos


processos e prazos da unidade pela Corregedoria Regional teve início em 05 de


julho de 2021,  com fundamento no artigo 682,  XI,  da Consolidação das Leis do


Trabalho. A Excelentíssima Juíza Auxiliar, Patrícia Caroline Silva Abrão, encontra-se


de  licença-maternidade  (PORTARIA  TRT  18ª  SCR/NGMAG  Nº  968/2021).  Esta


correição ordinária abrange o período compreendido entre 1º.08.2020 e 30.06.2021.


O  edital  nº 31/2021,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 3265/2021, em 14 de julho de 2021, nas páginas 4/5, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  16ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,


adotando-se a  modalidade  telepresencial,  nos  moldes disciplinados pela  Portaria


TRT/SCR/Nº 812/2020, oportunidade em que conversou com as magistradas e o


Diretor  de  Secretaria  da  unidade,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,  notadamente  o  da


prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA (TELEPRESENCIAL)


A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás, o Ministério Público do Trabalho e


a AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informados da


realização da Correição Ordinária  nesta Vara do Trabalho,  por  meio dos Ofícios


TRT/SCR  Nº  132,  133  e  134,  expedidos  em  30  de  julho  de  2021.  Embora


regularmente divulgada, a Secretaria da Corregedoria Regional não recebeu pedidos


de inscrições para a audiência pública com o Desembargador-Corregedor, por meio


de  videoconferência,  para  apresentação  de  sugestões  ou  críticas  aos  trabalhos


desempenhados  por  esta  Vara,  visando  ao  aprimoramento  da  prestação


jurisdicional.


3 AFASTAMENTOS DAS MAGISTRADAS


Magistrado De Até Motivo Período


Wanda Lucia Ramos da Silva 21/01/2020 19/02/2020 Férias 1º período de 2017 


Wanda Lucia Ramos da Silva 29/06/2020 30/06/2020 Férias 2º período de 2017 


Wanda Lucia Ramos da Silva 02/07/2020 28/07/2020 Férias 2º período de 2017 


Wanda Lucia Ramos da Silva 29/07/2020 29/07/2020 2º período de 2017 


Wanda Lucia Ramos da Silva 16/11/2020 16/12/2020


Gab. da Desembargadora
do Trabalho Kathia Maria


Bomtempo de Albuquerque
(Férias)


-


Wanda Lucia Ramos da Silva 18/01/2021 16/02/2021
Licença para Tratamento
de Saúde - Magistrado


-


Wanda Lucia Ramos da Silva 24/02/2021 25/02/2021 Férias 1º período de 2018 


Wanda Lucia Ramos da Silva 27/02/2021 07/03/2021 Férias 1º período de 2018 


Wanda Lucia Ramos da Silva 10/03/2021 15/03/2021 Férias 1º período de 2018 


Wanda Lucia Ramos da Silva 10/07/2021 29/07/2021 Férias 2º período de 2018 
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Magistrado De Até Motivo Período


Patrícia Caroline Silva Abrão 17/03/2020 15/04/2020 Férias 1º período de 2019 


Patrícia Caroline Silva Abrão 25/09/2020 14/10/2020 Férias 2º período de 2019 


Patrícia Caroline Silva Abrão 22/04/2021 11/05/2021 Férias 1º período de 2020 


Patrícia Caroline Silva Abrão 23/06/2021 20/10/2021
Licença Gestante


- Magistrado
-


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2020 a 31.07.2021. 


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As Varas do Trabalho de Goiânia possuem jurisdição sobre os seguintes municípios:


Varjão, Bonfinópolis, Goianira, Trindade, Santa Bárbara de Goiás, Abadia de


Goiás, Aragoiânia, Goiânia, Guapó e Santo Antônio de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 17,97% (de 1.302.001 para 1.536.097 habitantes1 em 2020). Goiânia é o


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.
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município mais populoso do Estado e o 12º do Brasil. É a vigésima segunda cidade


mais rica do Brasil, a décima segunda entre as capitais brasileiras e a primeira em


seu Estado. Segundo dados do IBGE, em 2018 seu PIB somou R$ 49.364.257.000,


16º no ranking nacional. O setor terciário concentra 80% da economia do município


de Goiânia,  com destaque para  a  saúde,  atividades imobiliárias  e  administração


pública. Goiânia está entre as capitais que mais geram emprego no Brasil. Segundo


as estatísticas do Cadastro Central de Empresas2, referentes ao exercício de 2019, o


município  de  Goiânia  conta  com  65.866 empresas  cadastradas  atuantes,  com


pessoal  ocupado assalariado da ordem de  578.917 pessoas,  com salário  médio


mensal de 3,3 salários mínimos. Apenas 0,4% da população vive na área rural do


município.


Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.


  


2  Fonte: www.ibge.gov.br
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Sumaríssimo Ordinário Total


2019/2018
91 82 173


10,2% 11,7% 10,9%


2020/2019
-26 -58 -84


-2,6% -7,4% -4,8%
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A unidade recebeu, no último exercício (2020), 1.681 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2019, uma queda na movimentação processual de 4,8% (-84


processos).  Considerado  o  último  triênio  (2018/2020),  a  unidade  recebeu,  em


média,  1.679 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até junho, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria ficar


em torno de 1.336 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações na


legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da pandemia provocada


pela COVID-19 nas relações de trabalho,  tem-se que o atual  cenário  se  mostra


incerto para estimar a demanda processual dessa unidade, neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho, com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito, e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses
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anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em  funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas do  Trabalho na  melhoria  da  efetividade da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  1º.04.2020  a  31.03.2021,  a  16ª  Vara  do  Trabalho  de


Goiânia, analisada em nível nacional, regional e municipal, apresentou o seguinte


desempenho: 63º lugar, entre 427 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da  mesma movimentação  processual;  9º  lugar  entre  26 Varas  do  Trabalho


existentes na Região dentro da mesma movimentação processual; e  6º lugar


entre as 18 Varas do Trabalho de Goiânia.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO Quantidade de Audiências Média Mensal de Audiências Média Diária de Audiências


Inicial 1.396 116,33 6,43


Instrução 192 16,00 0,88


Una 2 0,17 0,01


ATC - Conhecimento 41 3,42 0,19


ATC - Execução 88 7,33 0,41


Média 344 29 2


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 217 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas 


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial setembro/2021 setembro/2021


Instrução outubro/2021 outubro/2021


* Dados extraídos do sistema PJe em 09.08.2021.


Os  atos  presenciais,  incluídas  as  audiências,  foram  suspensos  neste  Egrégio


Regional em 18/03/2020, em razão do estado de calamidade pública decorrente da


pandemia provocada pela COVID-19 (PORTARIA TRT 18ª GP/SCR Nº 643/2020).


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3  e  2.4  do  Relatório  de  Correição,  constatou-se  que,  no  período  que


antecedeu ao mencionado estado de calamidade, as magistradas atuantes nessa


Vara do Trabalho compareciam habitualmente à unidade e realizavam audiências


semanalmente, de segunda a quinta-feira, assiduidade considerada condizente com


a  demanda  processual  desta  Vara  do  Trabalho,  nos  termos  do  art.  32,  II,  da


CPCGJT.


A partir  de 4/5/2020, foram retomadas as audiências pela via telepresencial,  nos


termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020. 


Segundo informações colhidas perante a direção da unidade: “Antes da Dra Patrícia


entrar de licença, já na Pandemia, nossa pauta era um processo por dia em dias


pares  -  via  modalidade  mista  -  e  dois  processos  em  dias  impares  -  via


vídeoconferência,  com exceção da sexta-feira.  Atualmente,  temos dois processos


em dias pares -  via mista -  e dois em dias impares -  via vídeoconferência,  com


exceção da sexta-feira”.  Analisado o relatório correspondente no sistema SAOPJE,


verificou-se  que  a  unidade  realizou  neste  ano  um  total  de  181  audiências  de


instrução (dados até 09.08.2021). 
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Assim, constatou o Desembargador-Corregedor que, levando-se em conta os efeitos


negativos causados na prestação jurisdicional, a partir da pandemia provocada pela


COVID-19, as magistradas desta Vara do Trabalho vêm se esforçando para manter


a  regularidade  das  audiências  de  instrução.  Nada  obstante,  tendo  em  vista  o


inevitável represamento de processos ocorrido no exercício anterior, culminando na


elevação do estoque do 1º grau de jurisdição em 15.793 processos, recomenda-se


às  magistradas  atuantes  nesta  Vara  do  Trabalho  que  incrementem  as


respectivas pautas de instrução, dando maior vazão aos processos represados,


além de minimizar os impactos no prazo médio da prestação jurisdicional.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS


PENDENTES DE JULGAMENTO


2016 1


2017 2


2018 4


2019 59


2020 324


2021 335


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E NÃO
JULGADOS


725


TEMPO MÉDIO 279 dias


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram um aumento considerável


no  prazo  médio  de  duração  dos  processos  submetidos  ao  rito  sumaríssimo,  já


ultrapassando,  a  partir  do ano de 2020, a  meta recomendada pela Corregedoria


Regional,  que é de,  no máximo, 90 dias.  No que respeita  ao prazo médio para


entrega  da  prestação  jurisdicional  nos  processos  submetidos  ao  rito  ordinário,


percebe-se uma sensível redução desse prazo no último biênio, mas com tendência


de aumento neste exercício,  escapando inclusive da meta  regional  de  180 dias.


Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo), no


rito  sumaríssimo,  que  era  de  51  dias em  2019,  sofreu  acréscimo,  em  2020,


chegando a 112 dias, tendo sido alterado neste exercício (até o mês de junho) para


142 dias; no rito ordinário, a média desceu, de 137 dias em 2019, para 128 dias em


2020, e, em 2021 (até o mês de junho), passou para 204 dias. O Desembargador-


Corregedor recomendou às magistradas atuantes nesta unidade que mantenham os


prazos médios da entrega da prestação jurisdicional em patamares inferiores à meta


estabelecida  pela  Corregedoria  Regional.  A  análise  do  estoque  da  unidade


(Processos sem julgamento) demonstra que o juízo correcionado observa a ordem


cronológica  dos  processos  ajuizados.  Quanto  ao  estoque  de  processos,  o


Desembargador-Corregedor determinou a identificação dos processos ainda


pendentes de solução em relação aos anos de 2016 a 2018, especificando as


razões de ainda não haverem sido solucionados, no prazo de 15 (quinze) dias.


Por fim, reconhecendo que o incremento dos prazos médios sofreu influência do


inevitável  represamento  de  processos,  decorrente  da  pandemia  provocada  pela


COVID-19,  o  Desembargador-Corregedor  recomendou  às  juízas  atuantes  na


unidade correcionada que envidem esforços na solução dos processos na fase


de conhecimento, em prol da almejada celeridade na prestação jurisdicional.
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a junho.


No exercício de 2020, a 16ª Vara do Trabalho de Goiânia iniciou 501 execuções e


baixou 574,  o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 43%,


abaixo  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O  Desembargador-Corregedor,


visando à continuidade do bom desempenho da unidade, alertou as Excelentíssimas


Juízas  que  aqui  atuam,  bem  como  ao  corpo  de  servidores  da  Secretaria,  que


continuem observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2020, sugerindo uma maior inclusão em pauta de processos da fase executória


para tentativa de conciliação.
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5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Segundo  informações  prestadas  pela  direção  da  unidade,  são  utilizados  os


seguintes  convênios:  SISBAJUD,  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,


CONECTIVIDADE/CEF, CONVÊNIO DE ACESSO AOS SALDOS E EXTRATOS DE


CONTAS JUDICIAIS  NA CEF e  CCS-CADASTRO DE CLIENTES DE SISTEMA


FINANCEIRO NACIONAL (item 6.1 do Relatório de Correição). O Desembargador-


Corregedor,  visando  à  continuidade  do  bom  desempenho  da  unidade na  fase


executória, recomendou que a unidade continue observando as orientações contidas


na Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020, fazendo uso de todos os convênios,


independentemente de solicitação da parte. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


48 33


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 04.08.2021.


Na última visita correcional, a unidade possuía 48 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF,  ou  com informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos os processos arquivados definitivamente, 33 registros nessa condição. 


Já o painel de Saneamento DATAJUD, por sua vez, informa que foram localizados


1.278 processos com partes sem identificação válida. 
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O Desembargador-Corregedor concedeu à Secretaria da Vara o prazo de 15 dias


para  que  verifique  a  necessidade  de  regularização  dessa  informação  no


sistema DataJud.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  com a  existência  de  saldo  em


depósitos  judiciais  vinculados  aos  processos,  em desacordo  com o  disposto  no


artigo 1º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019 (item 7.2 – 3 do Relatório


de Correição). Ressaltou, ainda, o Desembargador-Corregedor que os processos


arquivados definitivamente até a data de 15/02/2019, com valores existentes em


contas judiciais ativas, não podem mais ser movimentados pelas Varas do Trabalho,


atribuição essa que é de responsabilidade exclusiva desta Corregedoria Regional,


conforme dispõe o já citado Ato Conjunto, e orientação encaminhada às VTs da 18ª


Região, por meio do Ofício Circular nº 010/2019/TRT18-SCR;


Essa recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 8.1.1


7.2 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no


sistema PJe, do valor das custas arrecadadas nos recursos ordinários interpostos,


nos termos do artigo 163 do PGC (item 7.2 – 23 do Relatório de Correição).


Essa recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de
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Secretaria desta unidade, orientações gerais visando à manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendação reiterada


Diante do não atendimento de recomendação feita na última visita correcional,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  com a  existência  de  saldo  em


depósitos  judiciais  vinculados  aos  processos,  em desacordo  com o  disposto  no


artigo  1º,  do  Ato  Conjunto  CSJT.GP.CGJT  nº  01/2019,  e  artigo  3°,  §  2°,  do


Provimento n° 01/2020 da SCR (item 7.2 – 3 do Relatório de Correição).


8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 A observância das disposições contidas no  artigo 81 do PGC, fazendo


constar  nos  textos  das  decisões  condenatórias  de  pessoas  jurídicas, além  dos


esclarecimentos  acerca  da  importância  do  cumprimento  das  obrigações


previdenciárias, da necessidade de envio de informações à Previdência Social e da


possibilidade de parcelamento do débito junto à Secretaria da Receita Federal, a


determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de


expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 6º do


PGC (7.2 – 4  do Relatório de Correição);


8.2.2 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição); e


8.2.3 Que a Secretaria realize, com frequência, a análise das caixas de tarefas


do sistema PJe, atentando para os processos que se encontram paralisados há mais


de 30 (trinta) dias, a fim de agilizar o andamento processual. O Desembargador-


Corregedor  constatou a existência de processos sem movimentação por  período
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superior a 100 (cem) dias, conforme apontado no item  7.2 – 10 do Relatório de


Correição. Para um melhor gerenciamento dos serviços de Secretaria, a unidade


poderá  se  valer  dos  relatórios  extraídos  do  sistema  SAOPJE,  encaminhados


periodicamente pela SCR através dos processos de auditorias permanentes.


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 16ª Vara do Trabalho de Goiânia conta com um quadro de 12 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2018/2020,  a  16ª Vara do Trabalho de Goiânia recebeu  1.679 processos/ano. O


ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores


(já  descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com  essa


movimentação processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou


que  a  unidade  possui  atualmente  um  quadro  de  lotação  adequado  ao  aludido


diploma normativo.


No  que  respeita  à  servidora  que  atua  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades por  ela  desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional. 


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente).


Meta 1 - 2020 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da
Meta


Grau de
Cumprimento


1.653 1.053 168 96 61,0% -673 61,0%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de 2020, a 16ª Vara do Trabalho de Goiânia atingiu o percentual de


61%,  no  cumprimento  dessa  meta  (1.653  processos  recebidos  e  1.053


solucionados),  índice  inferior  àquele  registrado  em  2019  (100,2%).  O  cenário


vivenciado em 2020 não permitiu uma avaliação mais acurada da produtividade da


Vara do Trabalho, especialmente pelas dificuldades relacionadas com as audiências


telepresenciais. 
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Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
Anterior


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


347 4 1 7 335 97,7% 19 106,2%


IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  347  processos  distribuídos  até  31/12/2018,  pendentes  de


solução, dos quais 335 foram solucionados até o final de 2019. Registrou-se ainda


que 4 processos entraram na meta no ano de 2020 e apenas 1 saiu. Ao final do


referido  exercício,  a  unidade  conseguiu  atingir  o  montante  de  342  processos


julgados,  o  que corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da meta  em exame,  ao


percentual de 106,2%. O Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas e


servidores pelo resultado alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida)


Meta 3 - 2020 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Conc.
2017


Sol.
2017


Conc.
2018


Sol.
2018


Biênio
2017-2018


Conciliados Solucionados IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


737 1.794 761 1.728 42,53% 577 962 60,0% 167 141,0%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2017/2018, foi de 42,53%.


Em 2020, o índice de conciliação foi de 60%, atingindo, para fins da meta em exame,


o  grau  de  cumprimento  de  141%.  O  Desembargador-Corregedor  reconheceu  o


excelente  índice e parabenizou as magistradas e servidores pelo atingimento  da


meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


Meta 5 - 2020 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de
Cumprimento


501 576 652 421 78,7% -157 78,6%


*IE = Índice de Execuções
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No  exercício  de  2020,  foram  iniciadas  501  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nessa contagem mais 652 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se ainda que


421 processos saíram da meta e outros 576 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de 78,6%. 


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2020 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram
na Meta


Saíram da
Meta


Julgados
Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


29 0 0 29 0 100,0% 1 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A 16ª Vara do Trabalho de Goiânia julgou,  até o final  de 2020, todas as ações


coletivas distribuídas até 31/12/2017, pendentes de solução, atingindo, para fins de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  105,3%.  O  Desembargador-


Corregedor parabenizou as magistradas e servidores pelo atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


Meta 7 - 2020 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


45 110 7 11 65 51,3% -42 51,3%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possuía  45  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2019,


pendentes  de  solução.  No  exercício  de  2020,  a  unidade  recebeu  mais  110


processos e julgou 65, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o


percentual de 51,3%.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2020 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%. (cumprida)


Meta Específica - 2020 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de
Cumprimento


1.078 129.507 125 121 19 113,6%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento
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No exercício de  2018, o tempo médio de duração  dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em  140 dias. Particularmente na  16ª


Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,  o  prazo  médio  em  2018 foi  125 dias.  Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2020, foi 121


dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2021 


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente,


excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente) (cumprida no período)


Meta 1 - 2021 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de


Cumprimento


620 857 119 51 124,6% 168 124,4%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a junho, a


unidade  atingiu  o  percentual  de  124,4% no  cumprimento  da  meta  em questão,


considerando  a  metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  as magistradas  e  servidores  pelo


excelente resultado parcial alcançado. 


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2021,


pelo menos 93% dos processos distribuídos até 31/12/2019). 


Meta 2 - 2021 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


2020
IPA* Saldo


Grau de


Cumprimento


433 25 18 70 309 86,1% -31 92,6%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  433 processos  distribuídos  até  31/12/2019, pendentes  de


solução,  dos  quais  309 foram  solucionados  até  o  final  de  2020.  No  presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  junho,  a  unidade


solucionou mais  70 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame, o percentual de  92,6%. O Desembargador-Corregedor considerou viável o


atendimento dessa meta, encarecendo, todavia, as Excelentíssimas Juízas Titular e


Auxiliar a continuarem dando preferência na solução dos processos mais antigos.
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Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média  do biênio  2018/2019,  em 1 ponto  percentual.  Cláusula  de barreira:


40%). (cumprida no período)


Meta 3 - 2021 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Conc.


em


2018


Sol.


em


2018


Conc.


em


2019


Sol.


em


2019


Conciliados Solucionados
Biênio


2018/2019
IConc* Saldo


Grau de


Cumprimento


761 1.728 832 1.505 347 663 49,27% 52,3% 23 107,2%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2018/2019, foi de 49,27%.


Até o mês de junho deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi


de  52,3%,  atingindo,  para  fins  da  meta  em exame,  o  grau  de  cumprimento  de


107,2%. O Desembargador-Corregedor reconheceu o excelente índice e encareceu


às Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar a continuidade dos esforços necessários


para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação do juízo. 


Meta 5 –Reduzir a taxa de congestionamento (reduzir em 2 pontos percentuais


a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais, em relação a


2019.  Cláusula  de  barreira  na  fase  de  conhecimento:  40%  e  Cláusula  de


barreira na fase de execução: 65%). (cumprida no período)


Meta 5 - 2021 - 16ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Baixados Pendentes Suspensos
TCLNF


2021


TCLNFISC


2019
TCLC


BARREIRA


TCLC
TCLENF


BARREIRA


TCLENF
GC


2.100 1.998 709 38,0% 29,2% 38,0% 40,0% 38,1% 65,0% 100,0%


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal;


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento;


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a junho, a


unidade atingiu  o  percentual  de  100% no  cumprimento  da meta  em questão.  O


Desembargador-Corregedor ressaltou que a taxa de congestionamento líquida da


unidade, nas fases de conhecimento e de execução, encontra-se abaixo dos limites


estabelecidos  como  cláusula  de  barreira,  de  40%  e  65%,  respectivamente,


parabenizando  as  magistradas  e  servidores  pelo  excelente  resultado  parcial


alcançado.
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12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com a Excelentíssima Juíza Titular, por meio de videoconferência, expondo-lhe os


dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de


registros  de  considerações  reputadas  relevantes.  A magistrada  agradeceu  a


oportunidade e registrou a sua gratidão à Excelentíssima Juíza Auxiliar, Dra. Patrícia


Abrão,  pela  sua  diligente  atuação  e  colaboração  com  os  serviços  da  Vara  do


Trabalho.  Registrou  os  agradecimentos  ao  Desembargador-Corregedor  pelos


apontamentos  feitos  nesta  ata  correicional  que  em  muito  contribuem  para  o


aprimoramento dos serviços neste juízo. Teceu considerações sobre a realização de


audiências  telepresenciais,  notadamente  as  dificuldades  em  realizá-las  com  o


volume de processos desejado. Agradeceu o empenho e dedicação dos servidores


da Vara do Trabalho, na pessoa de seu Diretor de Secretaria. Por fim, disse que


dispensará  especial  atenção  às  recomendações  da  Corregedoria  Regional,


anotadas nesta ata.  Em seguida,  o  Desembargador-Corregedor  fez os seguintes


registros: 


12.1 A  16ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia registrou  baixa  em  sua  demanda


processual no exercício de 2020, havendo a sua movimentação sofrido uma ligeira


queda de 4,8% (-84 processos). Considerado o último triênio (2018/2020), a unidade


recebeu, em média, 1.679 processos/ano. Neste exercício, considerando o número


de ações protocoladas até junho, a demanda processual desta Vara do Trabalho


deveria ficar em torno de 1.336 processos. Nada obstante, em face das alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela Covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se


mostra incerto para estimar a demanda processual desta unidade, neste exercício. A


ordem cronológica  no julgamento  dos processos é  observada pelas  magistradas


titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata. O prazo médio da entrega da


prestação  jurisdicional,  nos  processos  submetidos  ao  rito  ordinário,  ao  final  do


exercício  de  2020,  era  de  128 dias,  abaixo  do  limite  fixado  pela  Corregedoria


Regional,  que  é  de  180  dias.  Nada  obstante,  o  Desembargador-Corregedor


recomendou  às magistradas  que  continuem  envidando  os  esforços  necessários


visando à redução do prazo médio de duração dos processos submetidos ao rito


sumaríssimo, apurado em 112 dias ao final de 2020 e 142 dias neste exercício (até o


mês  de  junho),  para  patamares  inferiores  a  90  dias,  embora  reconheça  que  o


elastecimento  desse  prazo  foi  influenciado  pelas  diversas  medidas  preventivas


22


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
8/


08
/2


02
1 


16
:3


4:
28


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


71
92


/2
02


1.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
47


87
66


38
Anexo 1 - Ata de Correição - 16ª VT ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 16ª VT GOIÂNIA
3294/2021 - Terça-feira, 24 de Agosto de 2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 22







adotadas  pelo  Tribunal,  em  face  da  pandemia  provocada  pela  COVID-19,  que


culminaram na suspensão temporária de prazos, audiências e trabalho presencial;


12.2    Foi recomendado ainda às magistradas atuantes nesta Vara do Trabalho a


prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação nº 4/GCGJT, já noticiada


pela  Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  havendo  o


Desembargador-Corregedor ressaltado que esse procedimento  não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por conferir agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo.


Ademais, a prolação de sentenças líquidas constitui procedimento aferido pelo Eg.


Tribunal Pleno, nos processos de promoção e acesso ao 2º grau, conforme artigo


11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


12.3 A correição realizada  na 16ª  Vara do Trabalho de Goiânia revelou  que a


Secretaria  do juízo  possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelas magistradas


titular  e  auxiliar.  O  Diretor  de  Secretaria,  Elêus  Dâmaso  de  Lima,  mostrou-se


diligente  e  atento  às  orientações  emanadas  da  Corregedoria  Regional,  o  que


certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta visita correcional;


12.4 O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  magistradas  e  servidores


lotados  na  16ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  pela  diligente  atuação  no  Projeto


Garimpo, registrando que a Unidade finalizou as liberações de todos os processos


indicados no Ofício Circular nº 23/2019 (PA nº 8932/2020). Merece especial registro


a  atuação  diligente  e  proativa  da  unidade  em  relação  aos  novos  processos


localizados pela atualização da ferramenta SIVI;


12.5 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.6 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  as


Excelentíssimas Juízas  Wanda Lúcia Ramos da Silva, Titular, e  Patrícia Caroline


Silva  Abrão,  Auxiliar,  bem como todos os  servidores  da Secretaria,  pela  valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal, em relação às metas nacionais e


específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça, em 2020, para a Justiça do


Trabalho. A  16ª Vara do Trabalho de Goiânia cumpriu 4 das 7 metas nacionais,


conforme anotado no item 10 desta ata, deixando de cumprir as metas  1, 5  e  7,


certamente  por  circunstâncias  relacionadas  às  diversas  medidas  preventivas
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adotadas em razão da pandemia. O Desembargador-Corregedor considerou bom o


desempenho da unidade, parabenizando as magistradas titular e auxiliar, bem como


os servidores da Secretaria, pela rigorosa observância das orientações repassadas


pela  Administração  do  Tribunal  e  pela  Corregedoria  Regional,  voltadas  para  o


atingimento das metas nacionais e específicas da Justiça do Trabalho. Para este


exercício, diante dos percalços ainda enfrentados com as medidas emergenciais de


combate e prevenção à Covid-19, o Desembargador-Corregedor, reconhecendo o


empenho  sempre  demonstrado  pelas  magistradas  e  servidores  desta  Vara  do


Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado possível, para se manter


em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª Região da Justiça


do Trabalho à sociedade. 


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento
Corregedor do TRT da 18ª Região


24
Goiânia, 18 de agosto de 2021.


[assinado eletronicamente]


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL DOS ANOS  2010, 2011 E 2012


Processo Administrativo nº: 8.111/2021


SERVIDORA PASSÍVEL DE DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA


NOME CÓDIGO


s008852


21/10/2010 C-11


21/10/2011 C-12


21/10/2012 C-13


Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas


Assunto: Homologação da Avaliação de Desempenho Funcional, 
bem como concessão de promoção e progressões funcionais à servidora passível 
de desenvolvimento na carreira, MARIA NATÁLIA CORREA PEREIRA FAUSTINO 
conforme planilha a seguir:


Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL)


EFEITO 
FINANCEIRO


CLASSE/PADRÃO
A CONCEDER


 MARIA NATÁLIA CORREA PEREIRA FAUSTINO
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3294/2021 - Terça-feira, 24 de Agosto de 2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 1





		Listagem para Publicacao






ANEXOS


Anexo I – Modelo de formulário de levantamento da situação dos arquivos
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Anexo II – Formulário para transferência de processos e documentos ao arquivo


Unidade remetente:


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
D


A
N


IE
L 


S
IQ


U
E


IR
A


 S
O


A
R


E
S


 e
 p


ro
to


co
la


do
 e


m
 2


3/
08


/2
02


1 
17


:5
3:


14
h.


 P
ro


to
co


lo
 n


º 
95


63
/2


02
0.


 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
48


38
90


05
Anexo 3 - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 102/2021  ANEXOS DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 102/2021
3294/2021 - Terça-feira, 24 de Agosto de 2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 2







Anexo III – Listagem de eliminação de documentos
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(O  quadro  abaixo  somente  deverá  ser  preenchido  quando  for  necessário,  isto  é,
quando  os  documentos  a  serem  eliminados  necessitarem  de  comprovação  de
aprovação das contas pelos Tribunais de Contas.)
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Anexo IV - Edital de ciência de eliminação
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Anexo V – Termo de Eliminação
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Anexo VI - Listagem de Verificação para Baixa Definitiva de Autos (artigo 5º, IV,
Resolução CNJ nº 324/2020)
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Anexo VII - Listagem de Verificação para Eliminação de Autos Findos
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Anexo VIII - Requerimento de Desentranhamento/Cópias de Documentos
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Anexo IX - Fluxograma para a destinação de documentos


Goiânia, 23 de agosto de 2021.
[assinado eletronicamente]


GUSTAVO DA COSTA SEIXAS


SECRETARIO-GERAL DA PRESIDENCIA CJ-4 D
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